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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL 
ANTE A AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA E APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. TEMAS NÃO DEBATIDOS PELA CORTE A QUO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INVIABILIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O DELITO DO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO NA ESTREITA VIA DO WRIT. INDEVIDO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 10 de junho de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL 
ANTE A AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA E APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. TEMAS NÃO DEBATIDOS PELA CORTE A QUO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INVIABILIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O DELITO DO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO NA ESTREITA VIA DO WRIT. INDEVIDO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Andreo Luis Morgenstern
 contra a decisão da minha lavra, assim ementada (fl. 20):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO E 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TEMAS NÃO DEBATIDOS 
PELA CORTE A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INVIABILIDADE. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA DE PORTE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE PARA CONSUMO PRÓPRIO. EXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Habeas corpus não conhecido.

Nas razões do recurso, o agravante reitera as teses de mérito deduzidas na 

impetração, quais sejam, o trancamento da ação penal ante a ausência de justa causa, 

a desclassificação do crime e, como consequência, a extinção da punibilidade pela 

prescrição.

Requer a retratação da decisão hostilizada e, caso não seja possível, seja o 
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presente regimental provido para que possa ser concedida a ordem nos termos da 

inicial do habeas corpus.

Não abri prazo para contrarrazões ao agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações defensivas, a decisão agravada deve ser mantida, 

visto que amparada em precedentes de ambas as Turmas da Terceira Seção.

Como destacado na decisão agravada, as teses relacionadas ao 

trancamento da ação ante a ausência de justa causa e aplicação do princípio da 

insignificância não foram debatidas nas instâncias de origem, de modo que inviável a 

supressão de instância.

Quanto ao mais, o acórdão recorrido está em consonância com a orientação 

jurisprudencial desta Corte, no sentido de que a desclassificação do tipo penal 

demanda o exame aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos, de forma a 

concluir-se pela atipicidade da conduta imputada à paciente e sua reclassificação, 

providência inviável de ser realizada no habeas corpus, que não admite dilação 

probatória (AgRg no HC n. 564.546/DF, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

18/5/2020).

Nesse sentido, confiram-se estes precedentes: AgRg no HC n. 841.479/SP, 

Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe 5/3/2024; AgRg no HC n. 

889.362/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/3/2024; 

AgRg no HC n. 865.625/PR, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 28/2/2024; e 

AgRg no HC n. 771.606/SP, da minha relatoria, Sexta Turma, DJe 15/12/2022.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/06/2024 
a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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